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RESUMO
O mundo do trabalho está incutido na globalização, e a ação 
governamental pode contribuir com seus impactos na sociedade, 
reduzindo o número de desempregados. Este artigo teve como 
objetivo central a pesquisa sobre as escolas técnicas que surgi-
ram para contribuir com o desenvolvimento do ensino técnico 
profissionalizante e apontar a visão do Centro Paula Souza como 
Instituição Pública em relação ao mercado de trabalho, com a 
abertura de novos cursos técnicos ou tecnológicos. A metodo-
logia adotada tratou de uma pesquisa bibliográfica, realizada em 
artigos científicos e livros técnicos pertinentes ao tema, mudanças 
econômicas ocorridas no mercado de trabalho, e artigos on-line a 
dar ênfase ao estudo, como gráficos oferecidos pelo Ministério 
do Trabalho, Departamento Intersindical de Estudos Estatístico 
e Sócio Econômico e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. Concluem-se as novas tecnologias da informação 
e a vocação do novo século XXI passou a exigir uma melhor 
formação geral e cultural, além da mera visão da especialização 
em áreas afins, o que só vem aumentar o desafio do processo 
democrático, garantidor do direito à educação e qualificação da 
mão de obra brasileira.
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ABSTRACT
The world of  work is instilled in globalization and government 
action may contribute to its impacts on society, reducing the 
number of  unemployed. This article is aimed mainly at the rese-
arch on the technical schools that appeared to contribute to the 
development of  vocational education and technical point of  view 
the Centro Paula Souza as a Public Institution in relation to the 
labor market, with the opening of  new technical or technological 
courses. The methodology addressed a bibliographical research 
in scientific articles and books relevant to the topic technical, 
economic changes in the labor market, and online articles that 
arose to give emphasis to the study, such as graphics offered by 
the Ministry of  Labour, Inter-Union Department of  Statistical 
and Economic and Social Studies by the Brazilian Institute of  
Geography and Statistics. The new information technologies and 
the vocation of  the new XXI century it is concluded, passed to 
require a better general and cultural education, beyond the mere 
sight of  expertise in related areas, which comes only increase 
the challenge of  the democratic process, guarantor the right to 
education and qualification of  Brazilian labor.
Keywords: Vocational education in Brazil; Training; Labor Ma-
rket; Law of  Basic Guidelines – LDB.
INTRODUÇÃO
Uma mudança significativa ocorreu na forma da organi-
zação do trabalho devido às novas tecnologias, gerando grande 
competição.
A diminuição do emprego formal e a redução da população 
economicamente ativa (PEA) ocasionaram um aniquilamento 
dos postos de trabalho e, consequentemente, um aumento do 
emprego informal. 
A instituição Centro Paula Souza possui instrumentos 
medidores para a percepção da necessidade da abertura de no-
vos cursos técnicos e tecnológicos? Qual é o público-alvo que 
procura a instituição?
As proposições da gestão do Centro Paula Souza são alta-
mente eficazes para a percepção da exigência do mercado e da 
precisão de novos cursos, num ambiente concorrencial. 
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O trabalho seguirá uma pesquisa referente aos cursos ofe-
recidos pelo Centro Paula Souza frente à extinção de antigos 
cursos técnicos profissionalizantes que o mercado já não exige, 
sempre procurando evidenciar a forma de gestão eficaz dessa 
importante autarquia do Governo do Estado de São Paulo.
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL
A contribuição da educação profissional no Brasil foi im-
portante para o desenvolvimento econômico e social do país, 
sendo fator marcante as parcerias com os setores produtivos 
incentivando diversas oportunidades e capacitando jovens e 
trabalhadores.
Para Pablo Gentili, “a escola constituía-se num espaço 
institucional que contribuía para a integração econômica da 
sociedade, formando o contingente da força de trabalho que se 
incorporaria gradativo ao mercado”.1
Sobre a qualificação humana, Gaudêncio Frigotto afirma: 
Diz respeito ao desenvolvimento de condições físicas, men-
tais, afetivas, estéticas e lúdicas do ser humano capazes de 
ampliar acapacidade de trabalho na produção dos valores 
em uso em geral como condição de satisfação das múltiplas 
necessidades do ser humano.2
A característica marcante da educação profissional é mos-
trar a importância do aprender a aprender, de forma que o 
sujeito seja mais autônomo em relação às suas necessidades de 
atualização e busque o conhecimento necessário.Para tanto, é 
importante ressaltar a importância da educação básica, em que 
ocorra um estímulo para dar desafios às crianças e jovens, de 
1 GENTILI, P. Três Teses sobre a relação Trabalho e educação em tempos 
neoliberais. In: Capitalismo, trabalho e educação. José Claudinei Lom-
bardi, Demerval Saviani, José Luís Santelice [orgs.]: Autores associados. 
Campinas, São Paulo: HITEDBR, 2002. p.45-59.
2 FRIGOTTO, G.; CIAVATTA, M. Educação básica no Brasil na década de 
1990: subordinação ativa e consentida à lógica do mercado. Revista Edu-
cação & Sociedade, v. 24. n. 82. Campinas/SP: CEDES, abril, p. 93-130, 
2003, p. 31-32.
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forma a torná-los mais independentes e ativos no processo de 
ensino-aprendizagem.3
A educação profissional e tecnológica gera diferentes moda-
lidades de construção do processo educativo, porém a formação 
essencial tem como elemento preponderante o pleno exercício 
da cidadania, contribuindo para a sua progressão no trabalho.
O papel de desempenho dos trabalhadores reveste-se de 
maior importância, visto que nele sempre é colocado não ape-
nas a fazer ou aplicar tecnologias, mas também a criar novos 
campos de atuação para reinterpretá-las criticamente em função 
das exigências e demandas do mundo social.
Os problemas do desemprego e da informalidade estão 
associados à crise de emprego industrial. Na região nordeste do 
Brasil, esse acontecimento foi mais acentuado, ocorrendo um 
baixo dinamismo na contratação da mão de obra qualificada com 
base no trabalho assalariado, num mercado de trabalho com um 
crescimento da PEA acentuado. Na região sul, a escolaridade é 
um importante fator para a qualificação da mão de obra, sendo 
que o desemprego e a informalidade ocorrem para os empre-
gados menos escolarizados, com pouca instrução.
As empresas expulsaram os empregados com baixa escolari-
dade, havendo um consequente aumento de pessoas empregadas 
com o segundo grau completo, atingindo assim novas formas 
de oportunidades de trabalho.
A educação profissional no Brasil apresentou diferentes 
funções em todo o decorrer de sua história até a promulgação 
da LDB. A educação profissional esteve agregada ao ensino mé-
dio, e a partir desse momento passou a ter identidade própria, 
cujo ponto importante é a integração das diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia.
Um dos objetivos da educação profissional brasileira foi o 
de criar cursos que garantam as perspectivas do trabalho para os 
jovens e facilite o seu acesso ao mercado de trabalho e atendam 
também aos profissionais que já estão no mercado de trabalho.
3 FARIA, L.C.M.; AQUINO, R.G.; SOUZA, S.C.; CHAGAS, M.S.A.M. 
Umareflexão sobre o Trabalho e a Educação Profissional no Brasil.EDU.
TEC –Revista Científica Digital da Faetec – Ano I – v.1 – n.1,2008.  
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A educação profissional pode ser oferecida pelas escolas 
técnicas federais, estaduais, municipais e privadas, sendo que nas 
últimas estão incluídos os estabelecimentos do Sistema dos “S” 
(SENAI, SENAC, SESI, SENAR, SEBRAE) e as instituições 
empresariais, sindicais, comunitárias e filantrópicas.
Das instituições de ensino que oferecem cursos de educação 
profissional de acordo com a Lei nº. 9.394/96 e o Decreto Lei 
nº. 2.208/99, em sua maioria, os estabelecimentos estão divididos 
da seguinte forma em número de matrículas: em primeiro lugar 
são as instituições de caráter privado, em segundo lugar vêm as 
estaduais e em pequena quantidade são as federais.
Um dos setores de atividade mais procurado é o de presta-
ção de serviços, que apresentou o maior número de matrículas, 
sendo eles: cursos de informática, administração e negócios. O 
MEC tem investido na elaboração de planos de educação profis-
sional e estudos de mercado de trabalho, procurando sintonizar 
a oferta de cursos com a demanda do setor produtivo.
A educação profissional brasileira passou por uma reforma 
e isso aconteceu em função da mudança da base tecnológica do 
processo produtivo. Assim, foi publicado o Decreto nº. 2.208/97, 
o qual normatizava os artigos 39 a 42, da Lei nº. 9.394/96, nas-
cendo a reforma da educação profissional.
O parecer CNE/CEB nº. 39/2004 esclarece a aplicação do 
Decreto nº. 5.154/2004, afirmando que a educação profissional 
técnica de nível médio na forma integrada pode ser realizada 
em três ou quatro anos, igualmente o que já constava na Lei nº. 
5.692/71, com mínimo de 3.000 a 3.200 horas, assegurando-se, 
simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas 
para a formação do ensino médio e da educação profissional.
A educação profissional não trata de uma política assisten-
cialista, porém, é um grande fator estratégico de competitividade 
no novo cenário econômico mundial.
O ensino técnico de nível médio no Brasil representa na 
escala de escolaridade um importante item no índice de qualifica-
ção da mão de obra. O setor de serviços no Brasil é responsável 
por uma grande parcela do produto interno bruto e pela força de 
trabalho total, por isso é preciso ter um melhor preparo técnico 
profissional para as etapas a que se propõe.
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LEGISLAÇÃO E A LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DE EDUCAÇÃO NACIONAL – LDB
O debate sobre a Lei de Diretrizes e Bases foi a discussão 
mais longa ocorrida neste país, em termos de educação nacio-
nal. Iniciado em 1948, quando se discutia o Projeto Mariani, e 
complicou-se com o substitutivo Lacerda. A polêmica não foi 
concluída com a Lei n.º 4.024/1961. Até 1964, o debate teve 
papel questionador, ano em que houve o golpe civil-militar sobre 
o governo nacional-reformista de João Goulart.4
A Lei de Diretrizes e Bases (Lei n.º 4.024/61) representou 
uma conciliação entre os projetos Mariani e Lacerda. Dessa 
forma, a educação no Brasil é dever do Estado e também da 
iniciativa privada (art. 2º.). Não fica explicitado o ensino gratuito, 
embora conste na Constituição.5
Com a Constituição de 1988, a educação ficou regulamen-
tada pelo capítulo de educação, e por meio de leis, como a do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº. 8.069/90), a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/96), 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e Valorização do Magistério (FUNDEF), substituído pelo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e da Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), o 
Plano Nacional de Educação, e inúmeros decretos e resoluções 
que direcionam toda a atividade educacional.
A LDB nº. 9.394/1996 definiu a educação profissional em 
seu capítulo III, a qual deve estar integrada às diferentes formas 
de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduzindo ao 
permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.
Dentro dessas perspectivas do capital e sua mudança do 
padrão produtivo é que o governo Fernando Henrique Cardoso 
buscava soluções para o considerado “problema” da formação 
dos trabalhadores. Atuando de duas formas: via Ministério da 
Educação, intervindo no processo de discussão e elaboração 
4 GÓES (2002) apud D’ ÂNGELO, M. Escola Técnica Federal de São 
Paulo: a integração do saber e do fazer na formação do técnico de nível 
médio (1965-1986). Tese de pós-graduação em História Social da Univer-
sidade de São Paulo. São Paulo, 2007, p. 63.
5 D’ ÂNGELO, M. 2007, op. cit., p. 64.
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da LDB nº. 9.394/96; e, por meio do PL 1603/96, transfor-
mado no Decreto nº. 2.208/97 e da Portaria nº. 646/1997, que 
transformava a concepção das Escolas e Centros Federais de 
Educação Tecnológica.6
A inserção do ensino técnico na LDB foi fruto de uma luta 
de anos de debate entre educadores, gestores e a sociedade, e um 
dos objetivos das alterações na lei é o de estabelecer melhores 
condições de capacitação aos alunos para aumentar as chances 
de empregabilidade. 
O Decreto Federal nº. 2.208/97, ao regulamentar a LDB 
em seus artigos 30 a 42 (capítulo II do título V), afirmou os 
objetivos da educação profissional: a) formar técnicos de nível 
médio e tecnólogos de nível superior para os diferentes setores 
da economia; b) especializar e aperfeiçoar o trabalhador em co-
nhecimentos tecnológicos; e, c) qualificar, requalificar e treinar 
jovens e adultos em qualquer nível de escolaridade, para a sua 
inserção e desempenho no exercício do trabalho.
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
O movimento sindical iniciou-se nas três primeiras décadas 
do século e, em São Paulo e Rio de Janeiro, já circulavam alguns 
jornais operários e uma pequena manifestação grevista.
Os anos de 1907 a 1917 tiveram um número de 28 greves e 
duas gerais, sendo que a última impulsionou pequenas mudanças 
em relações de trabalho no Brasil, principalmente com patrões 
e poderes públicos para uma rápida urgência das aplicações de 
medidas na proteção do trabalhador.
Com a instalação do Estado Novo, em 1937, foi criado o 
primeiro sindicato, e, em 1940, foi criado o imposto sindical e, 
em 1947, a Consolidação das Leis do Trabalho. Nesse período, 
foi criada a carteira profissional, regulamentando o horário de 
trabalho no comércio e na indústria, definindo o direito às fé-
rias remuneradas e foram estabelecidas algumas condições de 
trabalho de menores na indústria.
6 VILLELA, J.E.N. Oportunidades e Desafios dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica: Estudo de Caso do CEFET-SP.São Paulo: 2007. 
Dissertação (Mestrado em Administração e Liderança). Universidade de 
Santo Amaro.
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O período de 1950 a 1964 foi marcado por diversas mu-
danças no campo do mercado do trabalho, como a expansão 
em grande parte das indústrias: siderúrgica, petrolífera, química 
e farmacêutica e as automobilísticas, crescendo o número de 
empregados nas relações de produção fabril. 
No período de 1974 a 1979, o Brasil foi concebido como 
potência mundial emergente. Tornou-se necessário estabelecer 
reajuste da estrutura econômica ao contexto do capitalismo 
internacional, pois havia, na época, o propósito de alcançar um 
crescimento econômico acelerado, sem, contudo, produzir um 
superaquecimento da economia; tinha-se a pretensão do controle 
da inflação a partir da manutenção de um equilíbrio da balança 
de pagamento, com alto nível de reserva.7
Com toda a turbulência no Brasil, Carlos Alberto Machado 
da Gama esclarece o Parecer nº. 76/75 do Conselho Federal de 
Educação, reconhecendo o equívoco da Lei nº. 5.692/71, que 
permitiu a coexistência do técnico pleno como parcial, visando 
o ingresso no mundo do trabalho. Dessa forma, ressurgiu na 
legislação histórica a dualidade presente na educação brasileira, 
que posteriormente foi confirmada pela Lei nº. 7.044/82.8
A proposta de integração do curso médio e do curso técni-
co de nível médio foi alternativa do Decreto nº. 5.154/04.Possui 
um significado e um desafio para além da prática disciplinar, 
interdisciplinar ou transdisciplinar, pois implica compromisso de 
construir uma articulação e integração orgânica entre o trabalho 
como princípio educativo, a ciência como criação e recriação pela 
humanidade de sua natureza e, cultura, como síntese de toda 
produção e relação dos seres humanos com seu meio. Portanto, 
ensino integrado implica um conjunto de categorias e práticas
7 BIAGINI, J. Revisitando momentos da história do ensino técnico 
(2011). Disponível em: http://www.ichs.ufop.br/conifes/anais/EDU/
edu1713.htm#_ftn2. Acesso em: 02-10-2014. 
8  GAMA, C.A.M. Reestruturação produtiva da educação profissional: o 
decreto nº. 2.208/97: trajetórias e posições no CEFET-Campos. Dissertação 
de Pós-graduação. Universidade Federal Fluminense. Rio de Janeiro, Niterói, 
2004, p. 53.    
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educativas no espaço escolar que desenvolvam uma formação 
integral do sujeito trabalhador.9
A educação profissional contribui decisivamente para o 
desenvolvimento econômico e social do Brasil, sempre em par-
ceria com outros setores produtivos na capacitação de jovens 
e trabalhadores. 
Hoje, o trabalhador capacitado aproxima-se do processo de 
construção de conhecimento da formação profissional exigida pelo 
mercado. O trabalhador competente não é somente aquele que 
repete tarefas com rapidez e perfeição, mas também adiciona co-
nhecimentos e habilidades, identificando e resolvendo problemas.
O desenvolvimento de uma educação profissionalizante 
significa uma formação de recursos humanos e uma qualificação 
acelerada de mão de obra. Essa concepção funcionalista de edu-
cação teve como pano de fundo a Teoria do Capital Humano: o 
capital, ao buscar uma formação específica de indivíduo necessá-
ria à produção, impõe sua ética, em detrimento da ética social.10
O Brasil necessita de políticas públicas capazes de melhorar 
as condições de vida e de trabalho de sua população por meio 
da geração direta de empregos. A oferta de educação média 
técnica no ensino público federal e estadual reforça a ausência 
do papel da Federação.
As instituições com características de educação profissional 
e tecnológica, no quadro atual da concorrência capitalista dos 
processos produtivos, são conduzidas a considerar a dimensão 
da tecnologia repercutindo no processo de trabalho, bem como 
a produtividade dos trabalhadores.
O Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLAN-
FOR) assegurou a educação profissional como uma solução 
para os males do desemprego, do subemprego, da precarização 
9 FRANZOI, N.L.; SANTOS, S.V.; GRABOWSKI, G.; RIBEIRO, J.A.R. 
Ensino Médio e Educação Profissional tensões e possibilidades: o 
que há de atual nas políticas de educação profissional?Mesa Temática V. 
VI Escola de Inverno. FACED/UFRGS, julho/2008, Educação e Políticas 
Públicas: Encontros e Desencontros, p. 8. 
10 BIAGINI, J. Revisitando momentos da história do ensino técnico 
(2011), p. 9. Disponível em: http://www.ichs.ufop.br/conifes/anais/EDU/
edu1713.htm#_ftn2. Acesso em: 02-10-2014. 
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do trabalho e procurou enfatizar também a formação dos tra-
balhadores no contexto das transformações produtivas na nova 
organização do trabalho e da introdução das novas tecnologias.
O PLANFOR teve o objetivo de articular a busca de um 
modelo de desenvolvimento sustentável para o Brasil.Ele propôs 
que as ações de qualificação e requalificação profissional fossem 
definidas em consonância com eixos estratégicos de desenvolvi-
mento do país, dos Estados e dos municípios, levando em conta 
as potencialidades dos mercados de trabalho regionais ou locais.11
A integração das duas modalidades, Educação Profissional e 
Educação de Jovens e Adultos, iniciada de forma constrangedora 
por meio do Decreto-Lei nº. 5.478/2005, destinado ao ensino 
médio, determinava 10% das matrículas dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica, Agrotécnicas e Escolas Técnicas Federais 
vinculadas às universidades ao PROEJA, um curso sem tradição 
nestas instituições.
OS EGRESSOS DO PLANFOR
O comportamento dos egressos dos cursos do Planfor pode 
ser considerado positivo de 1996 a 2000. Parcelas nunca inferior 
a 40% daqueles que se encontravam na condição de desempre-
gados quando da realização dos cursos, obtiveram ocupação 
após seu término e, entre esses, expressivo grupo (que variou 
de 45,7%, em 1999, a 56,0%, em 1996) se inseriu em ocupações 
consideradas de qualidade: assalariamento com carteira assinada 
no setor privado e assalariamento no setor público. Além disso, 
entre aqueles que se encontravam ocupados durante os cursos, 
a maioria (variando de 78,3%, em 1997, a 88,1%, em 2000) se 
manteve ocupada após o curso.
Os benefícios em termos de inserção no mercado de tra-
balho não foram associados diretamente aos cursos pela maioria 
deles: entre os que conseguiram ocupação, após frequentar os 
cursos em 2000 (ano em que o perfil socioeconômico dos alunos 
se aproximou mais da população-alvo do Planfor, em compa-
11 BULHÕES, M.G.P. Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – 
PLANFOR: acertos, limite e desafio vistos do extremo sul. São Paulo em 
Perspectiva, 18(4), 2004, p. 40.  
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ração aos anos anteriores), apenas cerca de 25% consideraram 
os cursos como o fator mais importante para a obtenção do 
trabalho. Porém, se somados àqueles que apontaram o fato de 
ter realizado mais de um curso de qualificação como o item mais 
importante na obtenção de ocupação, a qualificação profissional 
passa a se constituir no fator mais valorizado, com 33,18% das 
respostas, seguido pela experiência profissional, com 30,15%. 
No período 1996-1998, os cursos do Planfor foram indicados 
como o fator mais importante por mais de 40% dos egressos. 
Em uma conjuntura de elevado desemprego, a inserção no 
mercado de trabalho dos egressos provavelmente está ligada a 
um perfil de trabalhador que investe no aumento dos recursos 
capazes de facilitar sua ocupação e apresenta a maior escolari-
dade. De fato, observou-se que os alunos do plano, no período 
1996-2001, apresentaram escolaridade superior à esperada: a 
maioria possuía o ensino fundamental completo ou mais (entre 
52,5%, em 2001, e 70,4%, em 1998), em patamares sempre su-
periores aos verificados na PEA-RS, que, em 2001, foi de 44,3%.
Esse tipo de formação, no entanto, vem sendo questionado 
por estudiosos da educação profissional, como insuficiente para 
responder, hoje, às necessidades da produção e da formação 
profissional dos trabalhadores.12
 
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA
O Centro Paula Souza (CPS), como autarquia estadual, 
vincula-se à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimen-
to Econômico. Iniciou a reestruturação curricular dos cursos 
técnicos oferecidos por intermédio das ETECs logo após a 
publicação do Decreto Federal nº. 2.208/97. É uma instituição 
educacional voltada para o ensino, pesquisa e difusão da tecno-
logia no Brasil.
Suas principais mudanças foram a definição da característica 
e a estruturação dos cursos e módulos existentes e, de igual modo, 
12 BULHÕES, M.G.P. Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador – 
PLANFOR: acertos, limite e desafio vistos do extremo sul. São Paulo em 
Perspectiva, 18(4), 2004, p. 41-42.  
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as qualificações e certificações intermediárias, tendo-se como 
exigência mínima de matrícula a segunda série do ensino médio.
A instituição mantém relacionamentos com empresas e 
produtores, facilitando uma formação ideal para o trabalhador 
que deseja ingressar rapidamente no mercado de trabalho. 
O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, 
o CEETEPS, foi criado e mantém, em sua autonomia, as Fatecs 
e as Etecs, respectivamente, com os cursos tecnológicos de ní-
vel superior e os cursos de nível técnico médio. Essa autarquia 
está centralizada em toda a grande São Paulo, tendo como sede 
a Praça Coronel Fernando Prestes, nº. 74, no Bairro da Luz, 
fazendo esquina com a Avenida Tiradentes, 615, próxima à es-
tação do metrô Tiradentes, integrada ao Campus da Faculdade 
de Tecnologia de São Paulo.
O CPS é ligado à Secretaria Tecnológica de Desenvolvimen-
to Econômico, órgão pertencente ao Governo do Estado de São 
Paulo, e tem como missão principal “Competência em Educação 
Pública Profissional”, sendo uma Instituição Pública, e tem em 
sua gestão uma estrutura organizacional de onde procedem as 
decisões estratégicas e administrativas. Em sua totalidade, possui 
217 Etecs, distribuídas por 272 municípios da Grande São Paulo, 
reunindo mais de 288 mil alunos em cursos técnicos de nível 
médio e superior tecnológicos.
A FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO 
CENTRO PAULA SOUZA
As taxas de desemprego e a perda da qualidade do emprego 
geraram uma menor remuneração e uma instabilidade, problemas 
vivenciados em todos os países do mundo. 
O ensino técnico permite ao egresso uma melhor posição 
no mercado seleto de trabalho. Formar trabalhador autônomo 
não é o propósito para o curso técnico. A área industrial possui 
programas voltados à formação profissional e à qualificação de 
trabalhadores, visando adequar suas características às necessida-
des do mercado de trabalho.
Em 2000, os ex-alunos passaram a ser avaliados anualmente 
pela Área de Avaliação Institucional por meio do SAIE (Sistema 
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de Acompanhamento Institucional de Egressos), hoje chamado 
de WebSAI-e.
As pesquisas são realizadas com egressos um ano após 
a conclusão do curso. Os questionários são respondidos pela 
internet e, com base neles, são emitidos relatórios que servem 
como referencial sobre a situação dos técnicos e tecnólogos e 
sua inserção no mercado de trabalho.
A pesquisa mais recente feita por meio do WebSAI-e 
constatou que a remuneração de 53% dos tecnólogos formados 
pelas Fatecs é de três a dez salários mínimos um ano depois 
de graduados. Outros 28% recebem de três a cinco salários e 
25% ganham de cinco a dez salários. Dos técnicos formados 
pelas Etecs no mesmo ano, 79% estavam empregados em 
2012. Desses, 52% trabalham na área de formação, 27% têm a 
carteira assinada e 39% estão em empresas de médio e grande 
porte. Entre os técnicos entrevistados, 38% ganham de um a 
dois salários mínimos e de 19%, de dois a três salários, um ano 
depois de formados. 
O técnico não é apenas um fazedor de ações, ele raciocina e 
exerce sua função tomando decisões, relaciona-se com seu supe-
rior e, na execução de suas tarefas, deverá ser reflexivo, crítico, e 
dotado de funções instrumentais. O desenvolvimento científico e 
tecnológico avança muito em relação à educação do trabalhador.
A educação tecnológica é retomada em compreensão básica 
colocando as práticas pedagógicas, dinamizando elementos que 
contribuirão para a renovação da educação profissional não modu-
lar nem fragmentada, porém com vasto vínculo à educação básica.
O ensino técnico de nível médio no Brasil representa na 
escala de escolaridade um importante item no índice de qualifi-
cação da mão de obra, porém sempre é preciso ter um melhor 
preparo técnico profissional para as etapas que se propõe exe-
cutar. Para essa qualificação, a Secretaria do Trabalho recebe de 
recursos do FAT, que são destinados à qualificação profissional. 
A diferença dessa instituição é que os alunos são levados da sala 
de aula para serem aprendiz ou estagiário, todos com respaldo na 
Lei nº. 10.097. O jovem que frequenta o ensino técnico precisa 
aprender muito para não ser decepcionado com suas escolhas, 
principalmente no curso superior.
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O MERCADO DE TRABALHO NA ATUALIDADE
O diploma de um curso superior já foi garantia de emprego, 
até meados da década de 70; hoje não é mais. Agora, precisamos 
estar sempre estudando, e nos atualizando, pois estamos vivendo 
a “era da informação, da velocidade e da orientação para resulta-
dos”. Precisamos “entender do negócio”, isto é, conhecer todos 
os aspectos relacionados com o ramo da empresa onde trabalha-
mos, senão, como poderemos aplicar nossos conhecimentos em 
benefício da empresa? ou em outras palavras: gerar resultados.13
O perfil desse novo trabalhador passa a exigir novas habili-
dades, até então relegadas a segundo plano e até mesmo negadas 
nas relações de trabalho anteriores. Acresce que, soma-se ainda 
a necessidade de lidar com as tecnologias de informação e de 
comunicação que demandam o domínio de códigos abstratos e 
novas linguagens.
Outras competências, como raciocínio lógico-abstrato, 
habilidades sociocomunicativas, responsabilidade, disposição 
para correr riscos e espírito de liderança, passaram a ser de-
mandadas. A habilidade em outras línguas (como inglês) e 
linguagens (como informática) está se tornando pré-requisito 
para o ingresso e manutenção em um mercado de trabalho 
estruturado. Disposição para “aprender a aprender” em tem-
poralidade contínua, ao longo da vida, também passou a fazer 
parte do portfólio mínimo para a empregabilidade.14
O exercício dessas novas competências tem resultado numa 
crescente individualização das relações de trabalho, nas quais 
cada profissional passa a ser remunerado pela quantidade de 
valor que agrega aos produtos e aos processos. Deste modo, a 
educação é substituída pela educação permanente como estratégia 
de atualização e aquisição dos novos conhecimentos e atributos.
A nova dinâmica do mercado de trabalho vem resultando 
em grandes deslocamentos setoriais. Para que se tenha ideia, na
13 BATTISTI, J. O mercado de trabalho está mudando: fique atento. (2002). 
Disponível em: www.juliobattisti.com.br/ . Acesso em: 15-09-2014.
14 ARROIO, A.; RÉGNIER. O Novo Mundo do Trabalho: Oportunidades 
e Desafios para o Presente.Disponível em: http://www.senac.br/BTS/272/
boltec272d.htm. Acesso em: 15-09-2014.
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década de 40 o setor de serviços concentrava apenas 20,5% dos 
empregos no país. Nos anos 90, esse número havia praticamente 
triplicado, passando para 59,5%.15
Na nova economia, os sinais são promissores, mas ainda 
confusos. Em um cenário otimista, projeta-se um crescimento para 
19,77 milhões de computadores no Brasil, com 15,38 milhões de 
usuários da internet, em 2003. Em um cenário menos positivo, 
esses números cairiam para 12,0 e 9,3 milhões respectivamente.16
É valorizado o trabalhador que tem disponibilidade para 
aprender, contribuindo com conhecimento atualizado para o 
desenvolvimento de técnicas, de novas gestões.
CONCLUSÃO
A dinâmica da economia brasileira, pós anos 90, alterou to-
talmente a condição da absorção da mão de obra, em virtude que 
o Brasil passou a inserir-se no cenário internacional financeiro.
A racionalização produtiva é coerente com o incremento 
da produtividade industrial desassociada da mudança sistemática 
e positiva do perfil de qualificação da mão de obra.
Os empregados venderam sua força-trabalho para indiví-
duos/famílias cujo poder de compra dos serviços é decorrente 
da baixa remuneração paga e da desigual distribuição de renda. 
Com as novas tecnologias da informação e a vocação do 
novo século XXI, passam a exigir uma melhor formação geral 
e cultural, além da mera visão da especialização em áreas afins, 
o que só vem aumentar o desafio do processo democrático, 
garantidor do direito à educação. Muitos eventos ainda virão, 
com os avanços da tecnologia e da biotecnologia. 
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